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ACORDO COLETIVO DE TRABALHO PARA ESTABLECIMENTO DO  

PROGRAMA DE PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS 

 

KIKKOMAN DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS E BEBIDAS LTDA., 

inscrita no CNPJ sob nº. 61.153.169/0002-57, com sede na cidade de Campinas, Estado de 

São Paulo, na Rua Romeu Túlio, nº. 105 - CEP: 13099-105 Bairro Carlos Gomes, neste ato 

representado pelo seu representante legal, Sr. Rodrigo Medeiros dos Santos, inscrito no CPF 

sob o nº 325.450.338-47 e SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DE 

ALIMENTAÇÃO DE CAMPINAS – SITAC, neste ato representado pelo seu presidente, Sr. 

Marcos da Silva Araújo, CPF nº 120.281.628-21, a partir da observância de todas as 

formalidades legais exigíveis, firmam o presente Acordo Coletivo de Trabalho para formalizar 

a implantação do Programa de Participação nos Lucros e Resultados da empesa. 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS: 

I – Considerando o interesse das partes na formalização do presente instrumento coletivo 

para instituição do programa de elegibilidade e pagamento da Participação nos Lucros e 

Resultado da empresa; 

II – Considerando a realização e aprovação pela assembleia dos trabalhadores (ata anexa) 

dos critérios a serem adotados para aferir as metas estabelecidas; 

III – Considerando que as avaliações individuais que permitem o atingimento das metas ora 

estabelecidas são feitas de forma ininterrupta há mais de uma década e contam com a plena 

anuência dos trabalhadores, como critério justo e equânime para elegibilidade no recebimento 

do PLR; 

Nos termos do artigo 7º, inciso XXVI, da Constituição Federal, artigo 611-A da CLT e Lei 

10.101/00, firmam o presente acordo coletivo, nos seguintes termos e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – VIGÊNCIA E ABRANGÊNCIA: 

As partes fixam a vigência do presente Acordo Coletivo de Trabalho no período de 01 de junho 

de 2022 a 31 de dezembro de 2022; 

Parágrafo único: O presente acordo é aplicável a todos os empregados integrantes do 

quadro de pessoal da Kikkoman do Brasil, vinculados à unidade de Campinas-SP; 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – PARÂMETROS LEGAIS: 

O Programa PLR, definido no Presente Acordo, tem como fundamento legal as disposições 

contidas no Artigo 7º, inciso XI, da Constituição Federal de 1988, e na lei nº 10.101/2000 e 

não constituirá base de incidência para qualquer encargo trabalhista ou previdenciário - por 

ser desvinculada da remuneração – sendo o imposto de renda tributado diretamente na fonte, 

competindo à empregadora a responsabilidade pela sua retenção e recolhimento, nos termos 

da legislação vigente. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – PERÍODO DE APURAÇÃO: 

Fica consignado que a instituição do presente Programa de Participação nos Lucros e 

Resultados, que terá como período de apuração o interregno estabelecido entre os meses de 

janeiro e dezembro de 2022, obedecerá aos parâmetros adiante definidos, nos termos das 

cláusulas estipuladas. 

 

CLÁUSULA QUARTA – ELEGIBILIDADE: 

São elegíveis para recebimento dos valores de PLR todos os empregados da KIKKOMAN DO 

BRASIL, com exceção daqueles que tiveram seus contratos de trabalho rescindido 

anteriormente a 01 de janeiro de 2022. 

Parágrafo Primeiro: O aviso prévio indenizado não será computado como tempo de serviço 

para efeito desta cláusula. 

Parágrafo Segundo: Perde a elegibilidade ao PLR/2022 o empregado demitido por justa 

causa no período de apuração - 01.01.2022 a 31.12.2022. 

Parágrafo Terceiro - Ficam excluídos do PLR/2022 de que trata este acordo todos e 

quaisquer empregados temporários ou terceiros que não integram o quadro de empregados 

da Kikkoman do Brasil. Além destes, também não participarão os estagiários. 

 

CLÁUSULA QUINTA – SITUAÇÕES ESPECIAIS DE ELIGIBILIDADE: 

I - Os empregados admitidos, bem como aqueles que tiveram afastamento por doença, sem 

remuneração, reclusão ou acidente de trabalho, durante o período compreendido entre 01 de 

janeiro de 2022 a 31 de dezembro de 2022, farão jus ao pagamento de forma proporcional à 

razão de 1/12 (um doze avos) por mês trabalhado, entendendo-se como tal a fração igual ou 

superior a quinze dias; 

II - Colaboradoras afastadas para licença maternidade receberão o valor proporcional aos 

meses trabalhados, excluído o período referente ao afastamento em razão da licença 

maternidade. 

III - Os empregados demitidos, durante o período compreendido entre 01 de janeiro de 2022 

a 31 de dezembro de 2022, sem justa causa, farão jus ao pagamento de forma proporcional à 

razão de 1/12 (um doze avos) por mês trabalhado, entendendo-se como tal a fração igual ou 

superior a quinze dias; 

IV – Os empregados demitidos por justa causa no período de vigência do presente acordo 

deixarão de ser elegíveis ao recebimento, ainda que proporcional, ao PLR; 

V - Nos casos de falecimento, o representante legal do colaborador falecido, ou seu espólio, 

fará jus ao pagamento da PLR, proporcionalmente ao período efetivamente trabalhado, na 

razão de 1/12 (um doze avos) por mês trabalhado, entendendo-se como tal a fração igual ou 

superior a quinze dias. 
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CLÁUSULA SEXTA - INDICADORES: 

Objetivando a escolha de indicadores que fossem conhecidos e claros, que estivessem ao 

alcance de todos, que sejam praticáveis e cujo resultado programado seja possível de ser 

alcançado, fica convencionado e devidamente aprovado pelos empregados os seguintes 

indicadores para a apuração das metas do presente programa: 

 

I) Desempenho da Empresa; 

II)  Avaliação de Performance dos Trabalhadores; 

III) Obtenção do Lucro Operacional; 

 

I)  Desempenho da Empresa – o principal e fundamental critério para distribuição dos 

resultados obtidos consiste na distribuição de parte do Lucro Operacional mais depreciações e 

amortizações (EBITDA) identificado, no percentual de 3% para os colaboradores em geral e 

5% para os executivos (Diretores e Gerentes), proporcionalmente aos salários dos 

trabalhadores.  

Referido critério já utilizado em anos anteriores objetiva observar a distribuição equânime 

entre os diferentes colaboradores, obedecendo as diferentes responsabilidades e encargos 

assumidos pelos contratos de trabalho e tem a concordância dos trabalhadores. 

 

II)    Avaliação de performance dos trabalhadores - a avaliação da performance dos 

trabalhadores da empresa é realizada a cada seis meses, desde o ano de 1994, observando os 

seguintes critérios: - Eficiência; - Assiduidade; -Iniciativa; - Contribuição.  

 

Considerando o amplo conhecimento pelos colaboradores dos critérios estabelecidos para 

avaliação da performance e a habitualidade com que tal procedimento é realizado ao longo dos 

anos, não há objeção em adotar tal critério como indicador para deliberação quanto aos valores 

a serem pagos a título de PLR; 

 

Neste sentido, portanto, outros 5%, para os colaboradores em geral e, 3% para os executivos 

(Diretores e Gerentes), do Lucro Operacional mais depreciações e amortizações (EBITDA) 

obtido serão distribuídos aos trabalhadores, de acordo com as avaliações apresentadas. 

 

III) Necessidade de obtenção do lucro operacional – Fica consignado que para que o 

presente acordo possa impor o pagamento dos valores de Participação nos Lucros e Resultados 

aos Trabalhadores, faz-se necessário que o Desempenho da Empresa (Item I) atinja resultados 

positivos, após o reconhecimento da despesa de Participação de Lucros e Resultados. 

 

Fica expressamente consignado que, caso, ao final do período de apuração, não seja 

contabilizado qualquer lucro operacional, nenhum valor será devido a título de Participação nos 

Lucros e Resultados. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – VALORES E FORMA DE DISTRIBUIÇÃO: 

 

A participação nos Lucros ou Resultados da KIKKOMAN DO BRASIL, com período 

compreendendo entre 01 de janeiro de 2022 a 31 de dezembro de 2022; é condicionada e 

correspondente à obtenção do Lucro Operacional após o reconhecimento da despesa de 

Participação de Lucros e Resultados e, sobre o EBTIDA, 8% (oito por cento) alcançado ao longo 

do período de apuração será destinado para a contabilização da Participação nos Lucros e 

Resultados do Trabalhadores, aplicando-se o seguinte critério, para cada colaborador: 

 

Distribuição 

Colaboradores em 

Geral Executivos (Dir. e Ger) 

Parte Empresa 3% 5% 

Parte Individual 5% 3% 

Total 8% 8% 

 

- Parte Empresa a ser distribuído proporcionalmente conforme o salário de cada empregado. 

- Parte Individual a ser distribuído de acordo com a avaliação da performance de cada 

empregado durante o ano, devidamente observada a restrição do primeiro semestre para 

não se considerar o período anterior à aprovação do presente acordo, ou seja, aquele 

anterior a junho de 2022. 

 

Parágrafo Primeiro: Colaboradores promovidos para o nível Executivo durante o ano de 2022 

receberão valor proporcional ao período trabalhado em cada nível. 

   

Parágrafo Segundo: Havendo lucro operacional, após o reconhecimento da despesa de 

Participação de Lucros e Resultados e, portanto, valor a ser pago como título de participação 

nos resultados, este não será incorporado ao salário dos empregados para qualquer efeito 

legal, nem tem o poder de aderir ao contrato de trabalho como condição benéfica. 

 

Parágrafo Terceiro: A participação nos resultados ajustada no presente termo será 

remunerada em uma única parcela, em 24 de Fevereiro de 2.023. 

 

Parágrafo Quarto: A validação das metas no momento do pagamento será realizada pela 

empresa KIKKOMAN DO BRASIL, ficando disponível o acesso às informações pela Entidade 

Sindical. 

 

Parágrafo Sexto - As partes acordam que os valores da Participação nos Lucros e Resultados 

aqui fixados deverão ser objeto de compensação, na hipótese de eventual negociação futura 

vir a alterar o quanto aqui estabelecido, ainda que formalizada esta em convenção ou acordo 

coletivo. 
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CLÁUSULA OITVA – CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL 

 

Cláusula Nona - Fica estabelecido o pagamento de uma Contribuição Negocial no importe de 

R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) a ser recolhida em favor do Sindicato de Classe até 

o dia 30/06/2022 e a partir da dedução proporcional dos valores pagos aos COLABORADORES. 

 

CLÁUSULA NONA- DA REVISÃO 

As divergências decorrentes da aplicação do presente Acordo Coletivo de Participação nos 

Lucros ou Resultados deverão, primeiramente, ser dirimidas mediante entendimentos entre 

a KIKKOMAN DO BRASIL e o SINDICATO. Persistindo impasse, a questão poderá ser 

levada à apreciação da Justiça do Trabalho. 

 

Parágrafo único: Fica estabelecido que na ocorrência de um fato relevante, alheio à vontade 

das partes, que venha a influir significativamente nas regras deste acordo, reservam-se as 

partes o direito de convocar seus representantes para análise da repercussão no presente 

acordo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - O presente instrumento terá vigência até 31/12/2022, após o que as 

partes comprometem-se a reavaliar o programa de participação, devendo ser firmado novo 

instrumento para implantação do programa de participação nos resultados do ano de 2023. 

  

Por estarem de comum acordo, as partes assinam o presente instrumento em três vias de 

igual teor. 

 

Campinas/SP, 01 de junho de 2022. 

 

 

__________________________________  

REPRESENTANTE DA ENTIDADE SINDICAL 

Sr. Marcos Roberto da Silva Araújo 

CPF nº 120.281.628-21 

 

 

 

________________________________________________________________________ 

KIKKOMAN DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS E BEBIDAS LTDA 

Sr. Rodrigo Medeiros dos Santos 

CPF nº 325.450.338-47 

 




